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PROJETO DE LEI N.° 034/2026, DE 22 DE 0UTUBRO DE 2026.
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`I)ispõe   sobre   a_  posse,   a   críação,   o
comércio,   a  `hospedagenq \os   cuidados
estéúcos,   a   exibição,   a   circulação,   o
saúde,  e  íis  iiolmcas  de  proteçõo   aos
anímais    no   Mi.nícípio,   e   dá   oeitras

prwidêncins.

JOSIEL  FERNÁNDO  GRISELI;  Prefeito  Municipal  de  I:ont?  Pmta,
Estado do Río Grande do Sul.

FA`ÇP  SABER,  que  a Câmana Mmicipal  de Vereadores  aprovou  e  eu
sanciono e promulgo a segiiinte Lei:

ArL .1°.  A  posse,  a  criação,  o  cõmércio,  a  hospàdagem,  os  cuidados
estéticos,  a exÉbição,  a circü]ação e  as políticaá de proteção  aos mímais no Municípío
observãrão o disposto neàta Lei.

Art. Zo.  Pa].a os fins desta Leí se consíàem ,
I -Animal  d\omé§tico:  aquele  qué, \por meio  de  processos  mdicionais  e

sistcmarizados   de   manejo   ou \ melhoramç[ito   zootécnico.   apresenta   características `
biológícas e comportamentais em estreita dependência do homem, paia fins de companhia,
nos  termos  da  catalogação  do  lnstituto  BrasiLeipo  do  Meio Ambiente  e  dos  Recurs"
Naturais Renováveis aBAMA);

11 -Animal exótico: aquele que se encontra fora de seu bioma naturaL seja
ele silvestre ou doméstico;

111 -Animal  sinantrópico:  aquele  que  se  adaptou  a  vjver  em  ambíentes
humanosounasproxímidadesdesses,defomaridesejada,Lrilizando-sedetodaaestrutura
exístente nesses locais para o seu desenvolvimento biológico;

IV -Animal feroz: aquele com potencial agressivo que, mesmo não estandb
sob meaçq, oferçce risco à htegridadé fisica de pe`ssoas ou de animais;

V -AnimaJ de estimação:_são considerados os anímais das espécies canÉnas
é fe]inas (cães e gatos);

VI-Guarda   ou  posse   responsáveL:   é   o ,conjunto  `de   compromissos
assridospelapessoafisicaoujuridica®ardiãouresponsável)aoadquirir.possuriou
ãdotar,qugcohsistenoatendimentodasnecessidadesfisicas,psicoLógicas,ambientais'ede
saúde do animal e na prevenção de riscos que esse possa caü§ar à comunid3de, a ouflus
apimais e ao ambiente; .

VII --Bem-estar animal: é a garantia de atendimento às necessidades flsjcas

àe::o¥oi:oíods.r=,im±ss,ed::::::,e:?doli:r:ssftg:sef,o:ejo:É,e|i±sn=çgxpd::liensttij
comporriento natural ou noma]; _

V[II - Animal de pequeno porte: são consíderados aqueles que têm peso de
até 10 kg (dez quilogramas);

-         IX-Animal de médio porte: são considerados aqueles que têm peso entre
10 kg (dez quilogramas) e 20 kg (vhte quilqgramas);

X-Anima]  de  grande  porte:   são  considerados  aqueles  que  têm
Siperior a 20 kg (Vinte quilogr#a§)i     .   .7Á#ümara ,viur[Mpúw.i.`'éleduu.[Ca-A_,ào-;-ÁDlà--e-#;ÍÍ2,jí#Càm#apàvàut:`;#
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XI -Canil ou gatil: é a criação, a hospedagem ou a manutenção de aiiimais
da espécie  canina ou feLina,  em qualquer número,  e com qualquer idade,  mantidos em
estrutura fisica defmida;

)ql-ComerciaLização   de   animais:   qualquer   atividade   de   comércio,
realizada  entre  pessoas  fisicas  e/ou  jun'dícas,  que  envolva  amimais,  exc€tuando-se  os
animais destinados a pecuária;

XIII -Criação de animais:  atividade na qual  se realiza a manutenção de
arimais com a finalidade de reprodução, para fins comerciais ou não, excetuando-se os
animais destinados a pecuária;

)nv-Hopedagem:  ãtividade  onde  se  realiza  a  recepção  e  guarda  de
at]imais, realizada em  insta]ações adequadas, pará fins de albergue. hoteJaria ai]imal ou
adestramento, excet_uando-se os animais destinados a pecuária;

XV - Doação e adoção: ato no qual há a entrega de um animàl a outrem,
realizada entre pessoas fisicas, jurídicas e/ou organizaçõ€s não govemamentais (ONGs),
respeitadas as condições estabelecidas para a posse i.esponsável.

Art. 3°. Pam fms de proteção dos animais, aplicarão, além do disposto iiesta
Lei, as demais Legislações peftinentes e vigentes.

Art.  4°.  As  atividades  de  criação  de  animais  de  estimação  para  fms
comerciais, de hospedagem, de comercialização de animais e de sa]ões de banho e tosa
ficam sui.eitas às ações de Vigílância em Saúde e Conselho de Medicina Veterinária.

ATt.  5°.  Caberá  ao  Poder  Executivo  Municipal  regulamentar,  no  que
couber, a competênc,ia da segurança dos transeuntes com relação aos aniihais, a circulação
destes em locais públicos, do eventual encaminhamento aos demais órgãos fiscalizadores
e das demaís ativídades re[aciomadas a anímaís.

^rt.  6°.  A  fiscalízação  para  maus-tratos  a  animais  é  de  competência
compartilhada entre a Secretaria Municipal de Saúde. Secretaria Municipal de Agricultura
e Meio Àmbiente.

Art.  7°.  Fica  o  guímdião  ou  proprietário  do  animal,  respon§ável  pela
manutenção deste em pe`ffeitas condições de alojamento. alimentação e bem-estar, com
saúde e lívre de parasitas.

ea.bri-g*ã.d:=a:.:à:"¥u:iãco"o,u.gr::à=soàd:=ui::lçâ.mdsap=i:i#me_:::i:
do mesmo.

Art. 8°.  Fica vedada qualquer prática de maus-tratos aos animais.
Parágrafo   único.  Consideram-se  maL)s-tratos,  dentre  outras  ações  ou

omissões:
I -Praticar ato de abuso ou cnieldade contra qualquer animaJ;
II-Mmu3r   animais   em   lugares   que   lhes   impeçam   ou   dificultem   a

mspiração, o movimento ou o descanso, bem como os privem de luz;
111 - Submeter animais a trabalhos excessivos ou superiores ãs suas forças,

causando-lhes  soffimento,  assim  como  não  lhe  dar  o  descanso necessário
LLíínarw,C.qp3i*,d.+±rmftflstüa]ho:
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V -Abandonar  animais  em  vias  públicas,  em  imóveis  residenciais  ou
comerciais fechados ou inabitados e em terrenos baldios;

VI - Não retirar ou buscar mimais após atendimento§ ou procedimentos em
hospitais, clínicas, consultórios, salões de banho`e tosa, unidades de referência animal ou
ení qualquer outro serviço, configurando abandono;

VII ~ Deixar  de  fomecer  ao  animal  águLa  e  alimentação  adequada,  em
quantidades suficientes, e em recipientes limpos e adequados;

VIII -Não  prestar  a  necessária  assistência  ao  animal  ou  negligenciar
atendimentomédicoveterináriosemprequenecessário,caracterizmdoomissãodesocorro;

IX-'Oferecerabrigoinadequado,expostoàchuvaesol,intempé[iesousem
condíções de higíene ou conforto témico;

X -Manter  instalações  construídas  com materiais  que  não permitam  ao
animal ter abrigo adequado,

Art. 9°.  Fica vedada a criação, o a]ojamento e a manutenção de animais
que,porsuaespécieouquantidade,causemriscoàsaúdedacoletividade.

Parágrafo   único.   Toda`  e   qúalquer   instalação   destinada   à   criação,
manutenção  ou  alojamento  de  animais  deverá  ser  oonstruída,  mantida  e  operada  em
condições  samitárias  e  ambientais  adequadas  e  que  não  causem  incômodo  ou  riscos  à
popuhção.

Art.10.  Os animais devem ser vacinados de acordo com as recomendações
emitidas peLos órgãos oficiais.

§  1° 0  responsável `pclo  animal  disponibilizará\ atestado  ou  carteira  de
vacinação, emitido por médico veterinário, quando solicitado pela fiscalização.

§ 2° Os registros nos comprovantes de va®inação deverão conter carimbo e
assinanm do 'médico veterinãrio e não poderão conter qualquer tipo de rasura.

Art. 11. É pemitido fomecer alimentação a animaís de estimação em via
püblica, desde que sejam atendidos integralmente os seguintes requisitos:

I - 0 ato de fomecer alimentação não seja causador de condições insaLubres;
JJ -Só poderi ser oferecjdo ração ánima];
I ]1 - Troca diária de água em recipiente, mantendo-os Limpos, a ffin de evitar

oudos agravoó a saúde.

Art. 12.  Em caso de óbito de animal caberá ao seu guardião ou proprietário
a disposição adequada do animal mortó, podendo o Poder Exe€utivo MtJricipal dispor de
serviço pam recolhimento de animais mortos em via pública.

Art. 13.  Será admitida a eutanásí`a de animais que apresentem:
I-Doença  comprovadamente  ofensiva  à  saúde  pública  ou  a  de  ouhos

animais;
11 - Perigo comprovado à integridade flsica de pessoas ou de outros animaís;
111 - Situação comprovada de sofi.imento ou estado teminal.
§ 1° Para fins do disposto nos hcisos 1, IJ e JIl deste artigo, a comprovação

dar-se-á mediante diagnósticó ou parecer fimado por médico veterinário.
§ 2° Os procedimentos para a eutanásia nãó poderão causar soírim

mimaiseA::VoeJ:à:b::::ÍÍ[|i,am;E:in;ej;jredL¥::n:`::,Tid:i_?à::.%iJnu¥;::
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Àrt. 14.  A autoridade sanitária e ambiental,-em consonância com critérios
técnicos,poderádetemriaraimediatacastração'emicrochipagemdoanimal.

Parágrafo único.  Poderá o guardião ou proprietário optar por atendimento
ao animal através de clínica veterinária, hospital escoh oü em outros serviços legalmente
instituídos,  devendo  apresentar  comprovação  do  efetivo  atendimento  da deteminação
in}postapelaVigilânciàemSaúdenoprazode30(trinta)dias,acontardadeteminação.

-Art. 15.  Os canis e gatis são considerados, quanto à sua fmalidade:

I T Comerciais: os destinados à criaéão, ao comércio, à hosridagem ou ao
adestrament°; rT _Não  comercíais:  se  destinados  a  atividades  de  Pmteção  OU  a  °Utras

` atividades qLie não gerem receita ao seu guardião ou responsável.

Art.  16.  Os  cmis  e  gatis,  confome  as  suas  fmalídàdes  atenderão  às
seguíntesexígê]n=Íxàmínímade:

a)  2,00   m2   (doís   metros   quadrados),   por   animal   de   até   10kg   (dez
quilogTamas), não sÇ aplicímdo a ànima-is recém-nascidos até os 60 (sessenta) dias;

b)  4,00 m2 (quati.o metros quadrados), por animal com peso superior a 10kg
(dez quilogramas) e inférior a 20kg (Vinte quilogramas);

c)  6,00 m2 (seis metros quadrados), por animal com peso superior a 20kg
(v inte quilogramas);

11 - Espaço coberio e ventilado, abrigado da chuva e sol;
iii - Área para exercicio e pari exposição ao sol;
IV -Recintos destinados  aos animais, que não  sejamL jnsaJubres, de fãci]

higienização   e   que  prqpicie   adequado   escoamento   dos   dejetos,   de   foima  a  não
comprometer as condições sanitárias e ambientais do solo e dos corpos de águas naturaís e
artifLciais;

V -Alimentação e água em quantidade adequada ao tamanho do`animal,
com troca de água e recolhimento das sobras de alimentação, efehiados diariamente;

VI\- Boas condições de hígieiie, mantidas por meio de limpeza diária;
VII - Segurança, evitando a circulaçâo dos animais nas áreas vizínhas;
VIII -Acompanhamento  `médico  veterinário   e,   quando   solÉCÉtado  pe]a

autoridade sanitáriag apresentação de atestados de sanidade e vacinação dos animais;
IX -  Os animais, quando necessitarem ficar presos, devem ter coleiras do

tipo peitoraL, com comentes ou espia§ de no mínimo 3 (três) metros e uso de destorcedo[es,
para que tenham` espaço ljvre pam movímentação, adequado ao pome do aníii]al.

Art.  17.  Os .canis  e  gatis  comerciais  estabelecidos  no  Município  devem
possuir médico veterinário responsáve L

ArL 18.  0 fiincionarhento de canis e gatis comerciais estará sujeito às açõ€s
de  Vígílância em  Saúde, e dependerá de autorização de localização expedida pelo  setor
çompetente do Município.     `

Parágmfo  úníco.  Os  canis  e  gatis  não  comemíais  não  dei)enderão  de
lic€nciamento, mas estarão sujeitos à fiscalização e às exigências desta Léi.

Art. 19.  A criação; a reprodução e/ou comercialização de
Município obedecerão

A.PHOVAt)Ci Lí*aErp?P,¥,:.FpfeL.e.i
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Art~ 20.  A reprodução de cães egatos destinados ao comércio só poderá ser
rffilizada  'por   camis   e   gatis   regularmente. estabelecidos   e   registrados   nos   órgãos
coTpctentes, conforme determínações da prçsentç Lei.

PáTágrafo` único.   Os animais empTegados como matrizes para reprodução, `
deverão, obrigatoriamente, apresentar procedênci,a.                                         ,

Art. 21.  Fica instituído o Banco de Dados de Cães e Gatoà.    '
§   1®Todos  os  criadores,   estabelecimentos  de  comérció  de   animais  e

entidades que realízzirem compra, venda, doação,. permuta ou outra forma de transferência
de  propriedade  de  animais,  além  dos  guardiões  e. proprietários,  na  transftrência  de`
propriedadedeanimais,deverãoinformarasmovimentaçõçsTedizadasperi-Odicamenteao
setm de Vigilância çm Saúde, de acordo com regulamgntação a ser definida.

§ 2° 0 ban¢o de dados será aliiriehtado e mantido pela Secretaria de Saúde
e cQntemplará as informações sobre os animais, sobre os estabeLecimentos ou éntidades
dos'qüais`osanimaisforemoriundos,sobreosproprietárioseoumsinfomaçõesjulgadas
peririmtes.

Art. 22.  Os estabélecimentos de comércio de animais, os cmis'e os gatis
deverão  manter ,banco  de  dados,'  eletrônico  ou  não,  relativo  ao  plantel,  registrmdo
nascimentos,   óbitos   e   qualquer   modalidade   de   tramsferênçiar  do.s   animais,   oom
detalhamentó dos adquirentes ou beFeficiários, e déverão m\anter as info[mações por 2
(dois)anos,emarquivo.         T

Árt. 23. _Todos -Ós cães e gatos existe\ntes no Munioípio somente poderão
\

sercomércializados,permut?dosoudoadosseestiverçincastrados,féssalvadososanimais
óom  \`Sedigree",   que   necéssitam   da   sua  capacidade   repTodutiva  plena  .pam   serem
comerciaLizados.

§i°Osanimaispoderão`serlíberadosdaexigênciadécasdação,mediante
assinanJra  de  Temio  de  Responsabilidadé  de' Não  Castração,  a ser Tegulamentada pelo
muric['Pí°.       §   2oAs   transferênciu   deverão   ser  \fimaqpi   med{me   doc[lmmm

cL:=pcl:i:::ód?:'r::j;:EÍveo:o=:ieirsoerge:ãi:Todetodososdadosdoanimdedbscontrat-es.

Art.  24.  ria venda de  cães  e  gatqs.  os  çstabelecin?entos  dé  comércio de
animais, os canis e gatis, estabelecidos no Munic{pio, confome deteminações da presente
Lei. devem fomecer ao adquirentÉ do animal:

I -Nota fiscal, contendo os dados do mimal;
11 - Atestado de  est'erilização,  legivel,  sem  rãsuras,  assinado  por médíco

vgterihário  com  número  de  CRMV,  quapdo  realizada,  com  exceção,  dos  cães  com

Pedigree" criados em canis, nos temos desta Lei.
111 - Manual detalhado sobre a raça, hábitos, porte na ,idade ?dulta, espaço

idealpamobem-estardoamirialnaidadeadulta,alimentaçãoadequadaécuidadosbásícos.
§ 1° Se o animal tiver 45 (quarenta e cinco) `dias ou mais, se fo`r cão, e 6Õ

(sessen@)diasàoumaís,seforga{o,deveráserfomecidocompmvmtedevacinaçãoemjtído
por médico veterinário.

§  2o o  adquirente  ou  adótante  do  anirià|  déve  atestar,  em  d
próprio, o recebimento de manual de orientação, da éarteira de vacinação,do ate

cf.pfflRaonY?,::,fc.#(.=aáíLp:;,,.:-!*i::Í,cÉà-RÉ=ÍJ,
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esterilização  óu  do  Terrio, de  Responsabilidade,  os  quais  9evem  ser  arquivados  pelo
estabelecimenfo por, no mírimo, 2 (dois) anos.

§ 3° 0 fom'ecimento ge documento comprobatório de "pqligreçT do amimal
fioa a critério do estabelecimento e do ãdqTirente, não sendo regul_ado pela presente Lei.

-Art.  25.'  Nos  estabelecimentos  de  coméréíõ  de mimais,  os  cães  e gatos

devem  ficar  e*postos  de  fomía  a  não  pemitir  Q  contato  ~com  os  fiequentadóres  do
estab€lecimento.

§  1° 0 contato com o 'animal será pemitido` unicariente em situações de
venda iminmte.

§'2°Os`anim\aispoderiãos`er`expostosporumperi'odomáximo\de3(três)
homs no tumo da manhã e de`3 (qês) horas no tmo da tardeq_totalizando o máximo de 6
(seis)horas\pordia.

.   §  3°Deverão  ser  observadas  medidas  bara  resguardar o  bem€star  e` a
sanidadedosmimais.     ~

§-4° A  não  observância  das' norinas  elencadas  nos parágrafos antçriores
configurará maus-tratos a animais.

'Art. `26.  Càda  recinto  de  exposição  pam  comercia]ização  deve  possuir

rifomiações relativas ao óanil ou gatil de origerri, através ,de cópia do alvará sanitário, '
afixado em local de ffici] visuàlização..     \`

§  1ü Em càso do canil é/ou gatil ¢e origem pe*encer á município que não  '
exija  licénciamento  samítário,  deverá  apr`esentar  a  deélaração`  de  não \ necessidade  de
LicenciameritopelaautoridadesanitáriadóseumünicípjocomdadosdocanilóudogatiL

§.2° Em  caso da origem do  animal  ser de  péssoa ,fisica, as  infomações
Telativasao-canilougatildeorigemdeveráconstaremreõibodeentrada,quedeveráconter,
minimámente, o nome e o CPF. bem como o endeleço da origem do anima].

Art, 27.  Os salões de banho ç tosa d? cães e gatos ficam sujeitos à§ ações
de VigiLância em Saúde.

Art.'' 28.  Os salóes de banho e tosas deverão atmder aos requisitos de bem-
estar animal e cumbrír coni as exígências dispostas nas demais legislações vigentes.

Ari.  29.  Não  serão  pemitidos  procêdimçntos  veterinários  de  qualquer
nattJrezaemsaLõesdebanhoetosa,fic?]idoex`midoassimdaQbrigaçãodepossuirmédico-
ve8;ririário`

/

ArL  30., Fica  autorizado  o   ingrcsso  e  ,a  peimanência  de  cães-guías,
acompanhados   de   pe`ssoas   eom   deficiência  visua^[,   de   treinador   Óú  acompanhmte
hàbi]itado,  nas  repartiçõés  públicas  ou  privado,  nos  meios  integrantes  do  sistema  de
rinspor[e coJetivo, ou hdividual e em estabelecimeritos de acesso público.

Art. 31.  0 cão-guia que estivér a serviço de pessoa com defiçiência yisual
ou em fast de treinamento, deverã estar ideritificado.

Art. 32.Á-0 disposto nesta seção nâo se aplicará aos anímaís de
pecuáría.„.üovAL„cmÁ£t&, LilldJ''J;  1`,;  J` .,,- 1[
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Art. 33,  Fica permitido a exibição, a doação e a comercialização de animais
d;mésticos em feiras organizada§ óom esta fmalidade específica, desde que previamente
autorizadas pelo setor competente, conforme o tipo de animal.

§1°Deverãoseratmdidososde"rirquisitosdefinidognestiartigo,além
dos requisitos de bem-estar animal.

§2°DeverásefindicadomédicoveterháriocomQresponsáveltécnico,para
assistêpcia rio pen'odo do evento.

§ 3° Caso o mimal exposto tiver 45 (qua[çnta e oinco) dias ou mais, se for
cão,e60(sessenta)diasoumais,séforgato,osresponsáveisdevem`fomecercomprovante
de vacinação emitido por médico veterinário.

§4®EmnçnhumahipóteseosanimaispoderãoTecebertratamentoquepossa
C°nfiguarm9#oaBes;eráserapmsentadodmumentoemití'dopelosetorcompetented°

município; autórizando a realiza,ção do eveüto naqu£le Lmal.
§6°Animaisquenãotenhamsidovacinados.quandoindicado,nãopoderão

ser exibidos em feiras de animais.                   t

Art.   34.  Quando   for  constatada  a  pi.esença  de  parasitas.  os  arimari
contaminados deverão ser retirados, imediatamente, do espaço de realizaç,ão do evento.

Àrt. 35.  Os animais deverão sér mantidos em locais fechados que garantam
a pemanênciá domiciliada.

Parágrafo  único.  A  manutençâo  dó§  animais  domiciliados  não  poderá
acaHetar em. maus-tr_atos,    ` -

ATt. 36.  Em residênc'ia, condomhio ou estabelecimento que possua animaL
consíde-radQ feroz, fica obrigàtória:

I -A  instaLação  de  placa  visível  e  de  fácil  compreensão.  a]e'rtanào  os
transeuntes da existêncja de animajs;

11 - A existência de  muros ou grades, preferéncialmente  metálicas,  e de
portões  de. segurança,  capazes  de  garantir  a peimanência  domiciliada  dos  animaís  e  a
proteção aos transeu`ntes;      ,

111 - A  instalação de equipamentos para a entrega de corre§pondência e a
coleta de resíduos, de modo a.evitar o contato do animal com os trabalhadores.

Parágmfo  único.  , A  altura  e` os  vãos  das  instalações  e  equipamentos,
reftridos nos incisos 11 e 111 desteL artigo,, deverão impossibilitar que o aninml trmsponha
os mesmos e venha a comprometer a integridade fisicq de mnseuntes, trabalhadores, de
outros animais ou dele próprio.

Art.  37.  0  i]asseio  de  cães  em  vias  e  logradouros  públicos  deve-  ser
conduzido adequadamente com a ço[eira do tipo peitQnal e guia.    ,

Parigmfo  úníco.  Cães  consíderados  ferozes  devem  transitar  em  vias
públjcas com enforcador e guia.'

Art. 38.  0 recolhimento de dejetos, de anímal em  logradouros e demaís
espaços públicos é responsabilidade de seu respectivo giiardião ou condutor, e
deverá ser fejto em loca] adequa^dg, na condição de lixo orgânico.

ÀPRCNNDoeÊ.i±l¥^
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`   Parágrafp  úníco.  A  fiscalização  municipal  poderá  se  valer  de  imagens

obtidas por monitoramento público ou privadas para apurar infiações e identificar .seus
autorcs, aplicando-Jhe§ a devida punição.          \

Art. 39.  Os viveiros e gaioLas devem ser dimensionados pam pemitir que
os  animais  ali  àlojados possam  te.r  mobilidade  e,  no  caso  de  aves.  executar ao  mçnos
pequenos  voos,  além  de  ser mantidos  em  condições  de  hiéiene e  ein  bom  estado  de
conservação, com alimentação a¢equada e em quantidade suficiente.

PaTágrafo úDico. 0 bem-estar animal deverá ser respeitado, primando pelo
seu conforto térmico e acústico.

Ár¢. 40.  Fica instituirdo o Conselho Municipa] de Políticéis de Protsção aos
Animais,asercgmpostoporum`titulare\suplente,representando:`

Amblente.     ::.      :: mribti=:edod:e;erc:ee:,ag]::ic:Pmstsadüede;=CU]m e  Meí°

H+       Um integrantedasociédadecivil;      \
IV-       UmritegrantedaACIEEP.     ,

Art.  41.   0  Coflselho  Muricipal  Políticas  de  Proteção  aos  Animais,  se
reunirá sempre que for necessário para debater assuntos referentes a animais abandona4os,,
ftridos, dmtes; casos de maus tratos, bem como a desenvolver atividades de combate aos
maus-tratos e de consciçntização quanto à guarda responsável e à proteção aos animais.

Art. 41.  0 Município riapterá o atendimento `a denúncias, de maus-tratos
aosanimáis,noquetarigeàviolência,crueldadepraticadacontraanimàisououtrosfàtores
que affontem a presente Lei.

\   Art.  42.  Fica  o  Poder  Executivo  Municípal,  por  meío  de  seus  ór,gãos'competentes,responsávelpe]afiscalizaçãoeaplicaçãodosprocedimentosadministrativos

do disposto nesta Lei, confome segue: \
I-AVigilânciaemSaúderealizaráafiscalizaçãoeatravésdelaudoemitido

Fur médiço vetçrinário, atestará maus-tiiitos, confome especificqções da prcsente Lej, e,
após, encaminhará paú a Secretaria Muní.cipal de Agn'cu]tura e Meio Ambíente:

11 -A  Secretaria  Municipal  de  Agricu]tura .e Meio Ambíente  analisará  o
laudo de mausitratos dos animais e aplicará os procediménto§ fldmiTList[ativos, bem como
as penalidades, confome as específicações désta Lei e disposto rias Legislação Estadual e
Federal vigemtes.

§  1°Os  amimajs \ideniiricados  em  sítuação  de  maus-matos  ou  arida  os
anriais   identificados   sob   circunstâncias   de   menor   gravidade -serão   devidamenp
identificados pelo agente fiscalizador através de relato ou registro fotográfico, ficando o
guardião ou proprietário ciente de que será responsável por dualquer intercorrência que se`
sobrevir.

§ 2° Em casos de inffições que envolvam irreguJaridades de ménor risco, ao
mimal ou à população, o servidor que efetuar a fiscalização poderá notificam o responsável
Óu o guardião do animal Para que, em até 72 (setentà. e duas) horas, regularize a situação  ,
através da emíssão do documcmto intitulado como Relatório de Adeqmção.

§   3° P   Muni`cípio   se   responsabilizará   a   custear   apenas   as   despesas
decorrentes de  animais  de rua,  sendo  que  os  animaís  que  pertençam  à mun]rci
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§  4° A  administração  pública  poderá  desenvolver  politicas  públicas  que
visein a castração de animais de rua.

Art.   á3.  Toda   e   qualquei   mansgressão   ao   disposto   nesta   Lei   será
considerada infiação.

§  1° A não observâncía das demais  legislações pertinentes também serãb
consideradas infrições ,

c         §  2® O  descumprimento  de  atos  emanados  pelas  autoridades  sanitárias  e
ambientais será considerado infibções.

Art. 44.  Scm prejuízo das sanções de natumzR cÉvíl ou penal cabJ'vejs, as
infiações serão punidas, altemativa ou cmulativamente, cóm as seguintes penalidades:

I - Advertêmcia;
11 - Multa;
111 - Multa diária;

i    IV-Apreensão;
V - Interdição total ou parcial do estabelecimento;

t  L      V| -Proibição de propaganda bu pubLicidade;
VII - Imposição de mensagem retificadora;
VIII -Cancelamento da autorização de fimcionamento.
Parágmfo   úmíco.   No   caso   de   maus-tratos   ao   animal,   responderá

solidariamente o guardião do animal,

Ari. 4S.  Para imposíi¢o da pena e sua graduação, a autoTidade competente
levará em conta:   J

] - A ocorrência de circunstâncias atenuantes e agravantes;
11 - A gravidade do fato, tendo em vista suas consequências para a saúde

]]úblíca e também para a vida e a saúde do animal;
III -Os  agitecedentes  do  autuado  quanto  à  observância  das  nom-as  e

eventuais penalidades recebidas.

Art. 46. São circunstâncias atenuantes:
I ~A  açãp  do  autuado  não  ter  sido  Íúndamental  para  a  copsecução  do

evento;
11 -0 autuado, por esporitânea`'vontade, ímediatamente procuar repam ou

minorar as consequências do ato lesivo à saúde púmca que lhe for imputado;
111 - Ser o autuado primário;
IV-Teroautuadosoffidocoação,aquepodiaresistir,paraapráticadoato;
V - A eiTada compreensão das normas, admitida como escusável, quando

aparente a incapacidade do agente para entender o caráter ilícito do fato.

Art. 47.  São circunstâncias agravantes:
I - Ser o autuado reinçidente;
11 - 0 autuado ter coagido outrem para a execução material da inírição:'111-Terainffaçãoconsequênciasdanosasàsaúdepública;

IV - Se, tendo conhecimento do ato lesivo à saúde pública, o autúado deixar
de tomar as providências de sua alçada, tendentes a evítá-]o Qu mnen;zá-lo;

ffRoV"oemJwdb-ffiroaacuo¥,aaagt:ds:#To:,é-d:|:C:o:;:q:i.e;[ie::?:lri=a?iToas-,fe,
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Art. 48.  Implicará como reincidêncí\a toda e qualquer infiação que tenha
sido  apurada `e  que tenha recebido penalídade  nos  úLtimos  5  (cinco)  aiios,  a  contar  da
pub]icação desta Lei.

Art.  49.  Para  a  aplicação  das  penalidades  descritas  nesta  Lei,  serão
asseguados o devido processo legal e a ampla defesa.

A[.t. 50.  A apLicação das penalidades administrativas de que trata esta Lei
não exime o autuado de eventual responsabilização na esfera civil ou penàl, nem tampouco
da rq)aração de dano decorrente da aplícação de sanções previstas nas legis[ações 'sanitária
e ambiental vigentes.

L.      -  Arl 51.  Qumdo, apesar da lavratura do auto de inftção, subsistir, para o
autuado, obrigação  a  cumprir.  smá  fixado  o prazo  de  até  30  (trinta)  dias para o  seu
cumprimento.

Parágrafo único.   0 prazo para o cumprimento da obrigação subsistente
poderá ser reduzido ou aumentado, em casos excepcionais, medíaT[te despacho motivado
do Poder Executivo.

Art. 52.  A desob'edíência à detei"inação a qLie alude o aftigo anterior, além
de sua execução forçada, poderá acarretar a imposição de multa diária. ambitrada de acordo
a natureza da infrição e suas consequências, até o exato cumprimento da obrigação, sem
prejuízo de outras penalidades previstas na legislação vigente.

ArL 53.  As multas aplícadas terão valor ende 5 (cínco) e  1.000 (um mil)
URM's (Unidade de Referência Municipal):

§ 1° No caso de reincidência, a inftação é passível de aplícação do va]or em
dobro da penalidade.

§ 2° Sem prejuízo do disposto nos artigos desta Lei, o julgador levará em
consideração a capàcidade econômica do autúado.

Art. 54.  Sçm prejuizo das penalidadesjá aplicadaá, a critério da autoridade
mmicipal  competente,  o  animal  de  estimação,  doméstico  ou  domesticado  poderá  ser
apreendido pelo Podcr Executivo Municipal,  ficando o autuado ou  iníritor. responsáve]
pelos custos de eventuais gastos que se venha a ter com a saúde, bem-estar e hospedagem
do anima] até a sua recupemção ou adoção.

Art.  55.  Pam  efeito  de  repressão  às  infrições  envo]vendo  animais  de
estimação, doméstico ou domesticado, será aplicado, no que couber, o disposto na Lei de
Crimes  Ambientais  (Lei  n°  9.605,  de  12  de  fevereino  de  1998)  e  no  seu  regu]meiito
(Decreto n° 6.514/08), e alterações vigentes.

Art. 56. As infiações serão apuradas em processo administrativo próp
observados os ritos e prazos estabelecidos.

kpEuoNNDoem2L,k,±
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Art.   57.  Para   efeitos   de   cobranças,   àcréscimos   legais,   descontos   e

parcebmentos dos débitos, provenientes de ap,licações de penalidades contidas nesta Lei,
ai]]ica-se, no que couber, o que dispõe a Lei Muicipal n.° 561#008 e si]as alterações.

A;t 58.  0 não recolhimento dos valores da multa, dentro do prazo fixado
pam o pagamento,  implicará na inscrição do estabelecimento ou pessoa fístca em dívida
ativa,eeventualencaminhamentoparacobrançajudicialnafoimadalegislaçãopertinente.

~'           ArL 59.  Prescreve em 5 (cri;co) anos a ação punítiva, contados dà data da,

prática do ato ou, no caso de inftação pemanente ou continuada, do dia em que esta tiver
Cessad°.           §  LOA  prescrição  se  interrompe  pela  notiricação,  ou  ato  de  autoridade

competente, inclusive publicados por edital, que objetive a apuração do fato e consequente
imposição de F".

§2°Incid.eaprescriçãonosprocessosadmriistrativosparalisadospormais
de 3, (três) anos, pendentes de julgamento ou despacho, cujos autos serão amquivados de
oficío  ou  mediante  rcquerimento  da  parte. ínteressada,  sem  prejuízo  da  apuração  da
rçsponsabilidade fimcional decorrente da paralisação, se for o caso.

A]+ 60.  O`desrespeito ou desacàto ao  servidor competeiite, por parte do
autuado, em razão das atribuições legais daque]e, bem como o eventual embargo aposto a
qualquer ato de fiscalização baseado em legislação ou nomativa vigentc, sujeita o autuado
às penalidades previstas nesta Lei, sem prejuízo de outras previstas em legislação vigente.

1

Art. 61.  Quando houver o atestado de maus-tratos, por parte do médico
veterinário, o Mun`icípio `encaminhari cópia da documentação ao Ministério Fmlico para
verificação de crime ambiental.

Art. 62.  Esta Leí entra em vígor no prazo de 90 (noventa) dias contados da
data de su publicação.

Parágrafo Úníco: Após a publicação da referida lej, eventuais aplicações
de penalidades de multqs e similares aos mmícipes pelo descumprimento desta leÉ ficarão
suspensas pe]`o peri'odo de 24 (vinte e quatro) meses contados dF data de sua pumcação,
cabendo ao Poder Executivo Municipal neste período proceder orientações em  caráter
educativo   e   aplicaçãor   de   advertências   pam   regularização   dos   estabelecímentos   e
residências que estejam em desàcordo com as nomas.

Art.  63  -  As  despesas  decorrentes  da presente  ]ei  correrão  por çonta de
dotação orçamentária consignada na lei de meios.

Art. 64- Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Árl 65 - Revogam-se as disposições em contrário.

-         Gabinete  do  prefeito  Municipal  d

outubro do ano de 2026.
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Ao Exmo. Sr.

LAÉRCIO BRUN
'  MD. Presidente da Câmam de Vemadorffi

Nesta Cidade
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.  Assunto: Encaminhamento e Justificativa do Pmjeto de Lei n° 033#026

-      O-presente pTojeto de Lei tem por objetivó instituir a política de protéçãq aos

animais no\ Mriicípio.

Esta política é a que dispor sobre a posse, criação, o comércio a hospedagem
e os cuidados com os animais-à nlvel local.

EmqLiepesenãotermosproblema§comosanimaisdomésticosanívellocal,
dada as características de nosso municípiq, onde à populaçào, no que se t`em visto, poss\ui
um cuidado com esses  amiinais,  nãQ  só por exigência dos órgõos de  fiscalização,  mas
tambémjábuscandonosprepararriarasituaçõésvindouaspMunicípio,acx;mplodoque
está ocorrendo em outros munjcípios da região, está instituindo com o presente a po]ítica
deproteçãoL`aósanimais.

vetetiotes.

Temos que o presente coptemp]a o interesse público local.

Assim  é  que  submetemos  o  presente  projeto  a  apreciação  dos  nobres

APT",Do¢mJàbhíÉ
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EMENDA MODIFICATIVA E SUPRESSIVA N° 006/2026

AO PROJETO DE LEI N° 034/2026

Objeto:  Altera  a  redação  o  suprime  dispositivos  do  Projeto  de  Lei  n°
034/2026, de 22 de outubro de 2026, qiie dispõe sobre a posse, a criação,
o   comércio,   a   hospedagem,   os   cuidados   estóticos,   a   exibição,   a
circulação, a saúde e as  politicas de  proteção aos animais  no Municipio
de Ponte Preta, e dá outras providênoias.

0   Vereador   LAÉRCIO   BRUN,   juntamente   com    os
Vereadore§ da Bancada do MDB -Ivlovimento Democrático Brasileiro e da
Bancada  do  PT -  Partido  dos  Trabalhadores,  no  uso  das  atribuições  que
lhes são  conferidas pela  Lei  Orgânica  Municipal e fundamentado  nos afts.  150
e  151  do  Regimento  lnterno desta  Casa  Legislativa,  a  apresentam  a  seguinte
Emenda  Modificativa  e  Supressiva  ao  Projeto  de  Lei  n°.  034/2026,  de  22  de
outubro  de  2026,  que:  "Di.spõe sobre a posse,  a  c~.açáo,  o  coméroi.o,  a
hospedagem, os cuidados estéticos, a exibição, a circulação, a saúde, e
as   politicas   de   proteção   aos   animais   no   Municipio,   e   dá   outras
providências".

Ari,  7° 0  art.   13  do  Projeto  de  Lei  n°  034/2026  passa  a
vigorar com a seguinte redação:

"Art.  13".  A  eutanâsia  de  animais  somente  será  admitida

nas  hipóteses  expressamente  autorizadas  pela  legislação  vigente,  mediante

?v?Ii.3fãp e j.ustifiicativa técnica fundamentada de médico-veterinârio iegalmente
habilitado observada as normas dos Órgãos profissionais competentes.

§ 1° A eutanásia poderá ser indicada quando..

1    -   o    animal    apresentar   doença    grave    e    incurável,
associacla  a  sofrjmento  que  não  possa  ser  adequadamente  controlado  por
medidas terapêuticas ou paliativas;

11  -  houver  situação  sanitária   excepcional,   devidamente
fundamentada  pela  autoridade  competente,  observada  as  restrições  previstas
na legislação federal:

111   -   outras    hipóteses    expressamente   admitidas    pela
legislação e pelas normas técnicas aplicáveis.

§ 2° A agressMdade do animal,  isoladamente considerada,
não  constjtui  fundamento  §uficjente  para  a  realização  de  eutanásia,  devendo
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ser  priorizadas  medidas  de  avaliação  comporiamental,  tratamento,   manejo,
contenção e alternativas tecnicamente adequadas.

§  "3°  0  procedimento  deverá  ser  realjzado  exclusivamente
por  médico-veterinário  habilitado,  mediante  métodos  humanitários  que
evitem   dor   e   sofrimento   desnecessários,   com   o   devido   registro   e
fundamentação técnica.".

Arl  2° 0  art.  14  do  Projeto  de  Lei  n° 034/2026  passa  a  vigorar
com a seguinte redação:

"Art.14". A autoridade municipal competente poderá recomendar

ou    deteminar,    mediante    avaliação    técnica    individualizada    e    decisão
fundamentada,    a    identificação    eletrônica    e,    nas    hipóteses    legalmente
admissíveis,  a  esterilização  de  animais,  observadas  as  condições  de  saúde,
idade, bem-estar e segurança do procedimento.

§  i°  A  determinação  de  esterilização  deverá  observar  critérios
técnicos   e   sanitários,   não   podendo   ser  imposta   de   foma   indiscriminada,
especialmente quando hciuver contraindicação médicowe[erinária.

§ 2° 0 guardião ou proprietário poderá realizar os  procedimentos
em      estabelecimento      veterinário      regulamente      habilitado,       mediante
apresentação de comprovação ao órgão municipal competente, no prazo fixado
na decisão administrE]tiva.

§ ``3° Será assegurado ao responsável o direito de apresentar
justificativa   técnica   ou   impugnação   aclministrativa,   ressalvadas   as
medidas_urgentes indisFiensóveis à proteção da saúde pública ou do bem-
estar animal.".

Ari. 3° 0 inciso lx do art.16 do Projeto de Leí n° 034/2026 passa
a vigorar com a seguinte redação:

"Art  16`'. (...)

1.¥  -.  Ps   pnimais   deverão   ser   mantidos   em   ambientes   que
assegu_rem   li.berdaqe   de _movimentação,   abrigo,   alimentação,   hidrataçãó  e
cond.!çõps adequadas de bem-estar, sendo vedada a manuJenção permánente
mediante correntes,  cordas ou dispositivos que restrinjam  indévidàmente seus
moyirrentos,   observadas   as  disposições  da   legislação   estadual   e  féderal
aplicável."
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Arf.  4° 0  art.  37  do  Projeto  de  Lei  n° 034/2026  passa  a  vigorar
com a seguinte redação:

"Art.   31''.   A   condução   de   cães   em   vias,   praças   e   demais

logradouros públicos deverà ocorrer mediante utilização de coleira ou peitoral e
guia adequado ao porte,  às caracteristicas e ao comportamento do animal, de
modo a assegurar sua integridade física e a segurança de terceiros.

§ 1° Os cães que apresentem comportamento agressivo ou
risco  concneto  à  segurança  de  pessoas ou  de  outros  animais  deverão  utilizar
equipamentos    de    contenção     adequados,     inclusive    focinheira     quando
tecnicamente indicada ou legalmente exigida.

§   ``2°   É  vedada   a   utilização   de  equipamentos   que
provoquem    sofrirnento,     Iesões     ou    estrangulamento    do    animal,
ressalvados os  dispositivos expressamente  admitidos  pela  legislação  e
pelas normas técnicas aplicáveis.".

ATt.  5°  0  art.  40  do  Projeto  de  Lei  n°  034/2026  passa  a
vigorar com a seguinte redação:

"Art. 40''.  Fica  instituído o Conselho  Municipal de Politicas

de Proteção aos Animais,  órgão colegiadc) de Ôaráter consult;vo e  propositivo,
destinado  a  acompanhar,  sugerir  e  contribuir  para  o  desenvolvimento  das
polfticas públicas municipais de proteção e bem-estar an.imal.

§  1°  0  Conselho  será  composto  por 4  (quatro)  membros
titulares e respectivos suplentes, representantes dos seguintes segmentos:

1 - 1  (um) representante da Secretaria Municipal de Saúde;

11   -_  1    (um)   repiesentante   da   Secretaria   Municipal   de
Agricultura e Meio Ambiente:

1.11  -.1.(um)  representante  da  sociedade  civil  organizada,
preferencialmente vinculado a atividades de proteção e bem-estar ani-mal;

IV   -1_ (um)   representante   da   Associação   Comercial,
lndustrial e de Serviços de Ponte Preta -ACIEEP.

§   2°   Os   representantes   e   respectivos   suplentes   serão
in_di?ado_s  pel?s  ergãos  e  entidades  representados  e  designacios  por ato  do
Poder Executivo Municipal.

§ 3° 0 exercício da função de oonselheiro será considerado
serviço público relevante, não remunerado.

§ 4° A organização e o funcionamento do Conselho serão
disciplinados em regimento intemo, observadas as disposições_'.esdEtaÉ
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Art.  6° 0  primeiro  dispositivo  identificado  como  ah.  41  no
Projeto  de  Lei  n°  034/2026,  relativo  às  atribuições  do  Conselho  Municipal  de
Políticas de Proteção aos Ariimais, passa a vigorar com a seguinte redação..

"Art 41". Compete ao Conselho Municipal de Políticas de

Proteção aos Animais acompanhar e propor medidas relacionadas à proteção e
ao  bemÊstar  animal,  especialmente  quanto  à  prevenção  do  abandono,  dos
maus-tratos e à promoção da guarda responsável.

Parágrafo   único.   "0   Conselho   poderá   sugerir   campanhas
educativas,   ações  de  conscientização  e  medidas  de  aperieiçoamento  das
políticas públicas municjpais de proteção animal,  respeitadas as competências
dos órgãos de fiiscalização e das autoridades administrativas.n

Art.  7° 0 segundo dispositivo  identificado como  art. 41  no  Projeto
de  Lei  n°  034/2026,   relativo  ao  atendimento  de  denúncias  de  maus-tratos,
passa a constituir o art. 42, com a seguinte redação:

"Art. 42.  0  Município manterá canais destinados ao recebimento

e encaminhamento de denúncias relativas à prática de maus-tratos,  abandono,
crueldade  ou  outras  infrações  as  normas  de  proteção  animal,  cabendo  aos
Órgãos    municipais    competentes    adotar   as    pmvidências    administrativas
pertinentes,  sem  prejuízo  da  comunicação  aos  órgãos  estaduais  e  federais,
quando necessária."

AH.  8°  0  art.  60  original  do  Projeto  de  Lei  n°  034/2026  passa  a
vigorar  com  a  seguinte  redação,  devendo  ser  renumerado  como  art.  61   na
redação final:

"Art.  61".  Constitui  infração  aclministrativa  impedir,  dfficultar  ou

obstruir iTj¥stifiicadeTente a  atuação regular dos agentes púbiicos competente
no exercício das atividades de fiscalização previstas nesta Lei.

Parágrato   único.   "A   aplicação   de   penalidade   dependerá   da
comprovação  da  conduta  infracional,   mediante  procedimento  administrativo
próprio,   ?s.fegu.rados  o  contraditório  e   a  ampla  defesa,   sem   prejuízo  das
responsabilidades civis ou penais eventualmente cabíveis."

Arf.  9° 0  art.  62  original  do  Projeto  de  Lei  n° 034/2026  passa  a
vigorar  com  a  seguinte  redação,  devendo  ser  renumerado  como  art.  63  na
redação final:

"Art.   63".   Esta   Lei  entra   em  vigor  depois   de  decorridos   90

(noventa) dias de sua publ-icação oficial.

Parágrafo único. (...)
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AH.   to.   Fica  suprimido  o  art.  64  original  do  Projeto  de  Lei  n°
034#026, que estabelece a entrada em vigor da Lei na data de sua publicação,
em  razão  da  incompatibilidade  com  o  prazo  de  vigência  previsto  no  ari.  62
original, com a redação conferida por esta Emenda.

Ari,   í7.     Fica  suprimido  o  art.  65  original  do  Projeto  de  Lei  n°
034ffi026,  que  estabelece  genericamente  a  revogação  das  disposições  em
contrário.

Ari.    72.    Em    decorrência    das    modificações    e    supres§Ões
promovidas por esta Emenda, proceder-se-á, na redação final do Projeto de Lei
n°   034n026,   à   renumeração   dos   disposftivos   necessários,   observada   a
sequência  numérica  dos  ariigos,   bem  como  à  adequação  das   re§pectivas
remissões interna  preservada o conteúdo dos dispositivos  não expressamente
modfficados ou suprímidos.

Sala das Sessões da Câmara Municipal de Vereadores de Ponte
Pretams, 23 de outubno de 2026.

JUSTIFICATIVA

A  presente  Emenda  Modificativa  e  Supressiva  ao  Projeto  de  Lei  n°  034/2026
tem   por  finalidade   promover  adequações  jurídicas  e  aperieiçoamentos  de
técnica    legislativa,    visando    conferir   maior   clareza,    segurança   jurídica    e
efetivjdade às normas municipajs de proteção e bem-estar animal.

As    alterações   propostas    buscam    estabelecer   critérios   técnicos    para   a
eutaná§ia,   esterilização,   manutenção  e  ¢iroulação   dos  animais,   bem  como
aperfeiçoar   as   disposições   relativas   à   composjção   e   às   atribuições   do
Conselho Municipal de Políticas de Proteção aos Animais.

Da   mesma   forma,   objetiva-se   assegurar   maior   precisão   às   normas   de
fiscalização  e  aplicação  de  penalidades  administrativas,  em  observância  aos
princípios da legalidade,  razoabjlidade,  proporcionalidade, contraditória e ampla
defesa.

Por fim, a Emenda corrige impropriedades de técnica legislativa, especialmente
quanto  à  duplicidade  de   numeração  dos  ariigos,   à   incompatibilidade  entre
dispositivos  relativos  à vigência da  Lei e  à supressão de  cláusula genérica de
revogação`

*pHONNDoemhHÉL
1....;:rJ.F.„!#ltà-,-R'á..'êaaoms



`¥f*!/++;;
Estado do Rio Grande do Sul
CÂMAFtA MUNICIPAL DE VEFtEÀDOFtES
Município de Ponte Preta / Fts
E?v.n=¥n=se¥h¥rí'EÉT:iÊECpap:rààmriegg3t-egàrentÊ:¥reTaaílRC®sm

Ressalta-se   que   as   modificações   propostas   preservam    integralmente   a
finalidade   essencial   do   Projeto   de   Lei,   buscando   apenas   aperfeiçoar   sua
redação e assegurar maior conformidade com o ordenamento jurídico vigente.

Diante  do  exposto,  os Vereadores  signatários  submetem  a  presente  Emenda
Modificativa   e   Supressiva   à   apreciação   dos   nobres   pares,   solicitando   sua
aprovação.

Sala das Sessões, 23 de outubro de 2026.

R
Presjdente e Vereador MDB

CATIANO CELI
Vereador MDB

zíÃÍ;gÉru~'íà'Rts
Vereador MDB

ú:[,í.à JOSÉ VALDUGA
Vereador MDB
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SELENI FATIMA BORTOLINI

Vereadora PT
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